MINISTÉRIO DA PREVIDÊNCIA E ASSISTÊNCIA SOCIAL

ATA DA SEXAGÉSIMA PRIMEIRA REUNIÃO ORDINÁRIA DO CONSELHO NACIONAL DE PREVIDÊNCIA SOCIAL

Aos vinte e seis dias do mês de abril do ano de dois mil, às nove horas, na Sala de Reuniões do Nono Andar do Edifício Sede do Ministério da Previdência e Assistência Social, em Brasília, Distrito Federal, sob a Presidência do Senhor Ministro de Estado da Previdência e Assistência Social, Deputado Waldeck Ornélas e posteriormente, tendo o mesmo que se ausentar, por motivo de força maior,  do Secretário de Previdência Social e Conselheiro,  Dr. Vinícius Carvalho Pinheiro, teve início a Sexagésima Primeira Reunião Ordinária do Conselho Nacional de Previdência Social, órgão superior de deliberação colegiada, instituído pela Lei nº 8.213, de 24 de julho de 1991, com o propósito de apreciar a  seguinte pauta: 1 - Aprovação da Ata das 59ª e 60ª Reuniões Ordinárias. 2 – Balanço das ações do Ministério da Previdência e Assistência Social. 3 – Informe sobre o Plano de Ação  do INSS no Rio de Janeiro e São Paulo. Apresentação: Dr.Germínio Zanardo Júnior. 4 – O desafio de aumentar a cobertura da Previdência Social. Programa de Estabilidade Social. Apresentação: Dr. Vinícius Carvalho Pinheiro, Secretário de Previdência Social e Dr. Álvaro de Sólon França, Coordenador do Comitê Nacional do Programa de Estabilidade Social. 5  Modificações nas contribuições do Setor Rural. Apresentação: Dr.  Celecino de Carvalho Filho, Assessor Especial do Ministro da Previdência e Assistência Social. 6 – A cobrança da dívida da Previdência Social. Apresentação/: Dr. Marcos Maia Júnior, Procurador-Geral do INSS e Dr. Luiz Alberto Lazinho, Diretor de Arrecadação e Fiscalização Do INSS. Presentes os Conselheiros: Waldeck Ornélas (MPAS), Vinícius Carvalho Pinheiro  (SPS/MPAS), Sebastião Faustino de Paula (INSS),  Paulo Kliass (SPC/MPAS), José Carlos Jacob de Carvalho (MF), Cristiano Pinto Cunha (MOG), Joaquim Gomes de Oliveira (COBAP), Emídio Rebelo Filho (COBAP),  Luiz Fernando Silva (CUT),  Maria da Graça Amorim (CONTAG), Roberto Ferraioulo (CNI), Roberto Velloso (CNC) e João Cândido de Oliveira Neto (CNA). Ausentes por motivos justificados os Conselheiros: Crésio de Matos Rolim (INSS), Luiz Fernando Emediato (FORÇA SINDICAL), Edson Gonçalves Chaves (COBAP), Vicente Paulo da Silva (CUT) e Sérgio Koffes. Convidados e Observadores: Marlene Tomazzetti (CNC), Luiz Gonzaga de Araújo (Contag), Marcos Maia Júnior (PGR/INSS), João Donadon (SPS/MPAS), Celecino de Carvalho Filho (GM/MPAS), Álvaro Sólon França, Luiz Alberto Lazinho (DAF/INSS), Germínio Zanardo Júnior (GM/MPAS) . Verificada a existência de quorum regimental o Presidente declarou abertos os trabalhos da  61ª Reunião Ordinária do Conselho Nacional de Previdência Social, dando posse ao Dr. Cristiano Pinto Cunha, como representante titular do Ministério do Planejamento e Orçamento neste Conselho. Passou, a seguir, à discussão da pauta previamente programada, tudo isto registrado, integralmente, nas Notas Taquigráficas, Anexo I. Antes de passar a palavra aos relatores fez breves considerações sobre as  principais ações que vêm sendo desenvolvidas no âmbito do MPAS, destacando, dentre outras, a aprovação da Lei nº 9.876, que instituiu novo método de cálculo dos benefícios previdenciários, com alongamento do período de cálculo e a introdução do fator previdenciário;  a realização, na próxima semana, de um conclave internacional, em Curitiba, que terá como tema  a questão da atuária; a edição da Portaria nº 1.671, que prevê medidas efetivas, com a participação da Sociedade Civil, no sentido de se  aumentar a cobertura da Previdência Social, que atualmente é de apenas 43% da população ocupada, o que mostra que a função social da Previdência não vem sendo cumprida, deixando desprotegido o trabalhador brasileiro. Ainda assim, ressaltou que a Previdência cumpre  importante e fundamental papel no que concerne à política social do país, na medida em que administra um programa de renda renda mínima que beneficia 7,8 milhões de pessoas e tem presença extremamente significativa do ponto de vista social em todos os municípios do País; que a aprovação da Lei de Responsabilidade Fiscal pelo Congresso Nacional, vai permitir uma grande transparência e visibilidade para a conta previdenciária, facultando a separação do dinheiro das contribuições e do pagamento dos benefícios da própria conta de custeio do INSS; que o Plano de Ação no Eixo Rio - São Paulo, a ser expandido para outros Estados,  significa um avanço para o processo de aceleração da implantação da reestruturação do INSS, visando fundamentalmente descentralizar as atividades do MPAS, transferindo poderes para a Diretoria Colegiada, para as Gerência Executivas  e para as Agências do INSS; que foi inaugurado um sistema interligado diretamente com o STJ, visando modernizar e agilizar a tramitação dos processos no âmbito da Procuradoria do INSS, onde o número de procuradores foi recentemente multiplicado; que uma portaria publicada, ontem, determina a construção de novo ranking, num prazo de noventa dias, para as agências da Previdência Social e de cento e oitenta dias, para as gerências, com vistas a substituir o sistema de acompanhamento anterior, que já não se adequava à nova estruturação do INSS e apresentava algumas deficiências. Até a construção desse novo processo, a ser submetido à apreciação deste Conselho, ficou suspensa a distribuição do Prêmio Eloy Chaves, a ser retomado dentro de um novo contexto, que reflita de modo objetivo o andamento e a prestação de serviços aos segurados; que encontra-se em andamento uma ação muito ampla de combate às fraudes em todo o país, razão pela qual a imprensa vem falando muito sobre o assunto, vez que este está sendo firmemente combatido.. Registre-se a ponderação do Conselheiro Roberto Velloso, respaldada pelos demais Conselheiros representantes da Sociedade Civil, de que as reuniões do Conselho, segundo determina a lei, devem ser mensais e isso não vem ocorrendo, o que coloca os membros deste Conselho sob a mira do Ministério Público, tendo em vista não estarem os mesmos tendo a oportunidade de cumprir as suas competências. Em prosseguimento, foram abordados os demais itens da pauta, a  saber: 1. Aprovação das Atas da 59ª e 60ª Reuniões Ordinárias: Submetida à apreciação,  foram as mesmas aprovadas, por unanimidade. 2. Informe sobre o Plano de Ação do INSS no Eixo Rio de Janeiro e São Paulo. O tema foi apresentado pelo Dr. Germínio Zanardo Júnior, cujos esclarecimentos encontram-se detalhados na transcrição, anexa. Deliberação: Aprovada a publicação de resolução nos seguintes termos: “O Plenário do Conselho Nacional de Previdência Social, em sua 61ª Reunião Ordinária, realizada no dia 26 de abril de 2000, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo inciso III do art. 4º da  Lei nº 8.213, de 1991, considerando a implantação do Plano de Ação Eixo Rio-São Paulo no quadrimestre março a junho do ano em curso; considerando que nos termos da Lei nº 8.213 cabe a este Conselho acompanhar e avaliar sistematicamente a gestão previdenciária, buscando o aumento da eficiência e eficácia do sistema, resolve: 1 – ratificar as metas constantes do plano de ação retromencionado e  determinar que os trabalhos produzidos no âmbito do mesmo sejam periodicamente trazidos ao conhecimento deste Conselho. 2 – determinar que os órgãos envolvidos desenvolvam as ações necessárias para o efetivo desenvolvimento dos trabalhos”. 3. O desafio de aumentar a cobertura da Previdência Social. O Dr. Vinicius Carvalho Pinheiro e o Dr.Álvaro Sólon França, apresentaram .o Programa de Estabilidade Social, previsto na Portaria nº 1.671, de 15.2.00. A portaria mencionada institui esse programa com a finalidade de ampliar a cobertura dos benefícios que são concedidos pelo Regime Geral de Previdência Social, tendo em vista o bem-estar dos trabalhadores. O programa será executado no âmbito do INSS e prevê a celebração de parcerias com sindicatos, entidades de classe, associações profissionais e de ofícios, entidades assistências e comunitárias, clubes de serviço, associações de bairro, empresas, igrejas, estados e municípios, particularmente por meio de seus organismos de ação social,  organizações não governamentais, em especial, aquelas voltadas para o fortalecimento e valorização da cidadania. Para esse fim, foi apresentado texto de resolução a ser apreciado por este Conselho, na próxima reunião ordinária, após contatos com os Presidentes das instituições aqui representadas, visando a anuência dos mesmos para a realização de um acordo de cooperação técnica, buscando mecanismos de incentivo à filiação daqueles brasileiros que trabalham, mas não têm cobertura previdenciária 4. Modificações nas Contribuições do Setor Rural. O tema foi apresentado pelo Dr. Celecino de Carvalho Filho,  que disse basicamente que  a Previdência Social tem adotado um processo de intensa negociação com a Confederação Nacional da Agricultura - CNA e a Confederação Nacional dos Trabalhadores na Agricultura – Contag,  com vistas a introduzir mudanças importantes nas contribuições da área rural, tendo como principal enfoque a formalização do trabalho na área rural. Foi consenso que deve ser mais recorrente neste fórum  a discussão sobre a  área rural e os projetos de lei a serem encaminhados ao Congresso Nacional devem ser submetidos antes à apreciação  do CNPS e, ainda, que uma delegação composta pelo Dr. Celecino de Carvalho Filho, pela representante da Contag, Drª Maria da Graça Amorim e pelo representante da CNA,  Dr. João Cândido de Oliveira Neto, deveria levar ao Ministério do Trabalho, a preocupação deste Conselho em relação à posição daquele Ministério, que se retirou da parte do contrato coletivo e da parte do condomínio rural.. Os detalhes  abordados pelo Dr. Celecino, bem como as discussões sobre o assunto  encontram-se transcritos no Anexo I. Registre-se sugestão da Presidência da Mesa, que recomendou a todos a leitura de trabalho do Dr. Helmut, pesquisador do IPEA, que faz uma comparação entre vários sistemas de previdência rural no mundo e conclui que em toda parte a previdência rural é, por definição, deficitária.. 5. A cobrança da dívida da Previdência Social. O tema foi apresentado pelos  Drs Luiz Alberto Lazinho e Marcos Maia Júnior e na suas exposições foi relatado o perfil do contribuinte da Previdência Social, hoje cerca de 1,6 milhão de contribuintes regulares mensais, e aproximadamente 5 milhões de contribuintes individuais. Na Diretoria de Arrecadação e Fiscalização foi criado um setor especializado de acompanhamento a esses contribuintes, com 20 gerências que atendem a 20 segmentos econômicos e, atualmente, são  geridos  no setor um total de 51 mil maiores empresas brasileiras, cuja arrecadação tem sido crescente, com perspectivas favoráveis para este ano.. Hoje,  a Diretoria tem ligação on-line com as 100 Gerências Executivas e há três anos iniciou um trabalho de depuração de todos os processos de débitos, inclusive junto aos Conselhos de Recursos e na Consultoria Jurídica do MPAS, o que resultou na localização de 280 mil processos, analisados caso a caso., eliminando-se, portanto, o estoque existente. Outro avanço refere-se à recente possibilidade da utilização da Internet  para as inscrições na Previdência Social, facilitando a vida do contribuinte.  No âmbito da Procuradoria-Geral foi dito que a adesão de novos procuradores, que tiveram sua lotação preferencialmente na área da dívida ativa, agilizou a cobrança.. A dívida ativa, neste mês de abril, se aproximou de 70 bilhões e a composição em números redondos é de 26 bilhões de principal. Neste primeiro trimestre houve um grande avanço  no ajuizamento, uma vez que em dezembro foram ajuizadas 24,4 bilhões e, hoje, 26,298 bilhões. Como o principal não sofre modificações, houve um acréscimo de ações ajuizadas. Esse valor de 1º de abril mais os acréscimos legais totalizam 69,3 bilhões, valor da dívida ativa. O maior problema que ainda se verifica é  quanto ao andamento na Justiça, ainda muito lento, principalmente nas comarcas do interior.. A ação de cobrança da dívida ativa deverá ser feita sobre os depósitos judiciais, que são 2 bilhões aproximadamente, e sobre os maiores devedores, que estão sendo monitorados desde o início do mês de março.  Além do esforço de cobrança da execução fiscal, tem sido dada também uma atençaõ especial aos processos revisionais.. No que se refere a precatórios foram pagos 94% de todos os precatório, com exceção daqueles suspensos por determinação judicial. Houve determinação do Senhor Ministro para que se inicie no próximo mês de maio o pagamento dos precatórios do ano 2000, com prazo de conclusão previsto para setembro ou outubro próximos. Outra ação em que a Procuradoria tem atuado diretamente é  com relação à tentativa de recuperação dos valores usurpados pelos fraudadores. Em suma, foi dito que seguramente neste ano se terá um grande avanço nas atividades da Procuradoria. O inteiro teor das falas e discussões sobre o assunto encontram-se na transcrição, anexa.. 6. Assuntos diversos.  O Presidente formulou convite para que os Conselheiros participem do Seminário Gerência Financeira e Projeções Atuariais, a ser realizado em Curitiba, nos dias 4 e 5 de maio. Lembrou que o mandato dos Conselheiros, representantes da Sociedade Civil encerra-se no dia 26 de maio e fez sugestão, por todos acatada, de que a próxima reunião seja feita no dia 24 de maio.. O secretário de Previdência Complementar e Conselheiro, Dr. Paulo Kliass  fez um breve balanço do andamento das mudanças na Previdência Complementar, dizendo que esta tem trabalhado basicamente em duas linhas. A primeira se refere aos projetos de lei complementar derivados da Emenda Constitucional nº 20 que tiveram um andamento bastante positivo no Congresso Nacional. O projeto de lei mais importante que recebeu o  nº 63, no Senado, já foi aprovado na Câmara e na Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania do Senado, devendo ser brevemente aprovado pelo Plenário do Senado e encaminhado à Casa Civil para promulgação e sanção. O terceiro projeto ainda está na Câmara, mas se espera que brevemente entre na pauta para consideração e aprovação, já que na Comissão Especial da Câmara, o encaminhamento foi por unanimidade pela aprovação. Informou que na área dos fundos de pensões foi votado pelo Conselho Monetário Nacional, o MGT, Modelo de Gestão de Investimentos, o que certamente trará maior transparência ao sistema e maior capacidade de os participantes terem uma visão real do quão saudável, do ponto de vista econômico, financeiro e atuarial é a situação do seu fundo de pensão, por um lado e, por outro, a introdução da noção do risco na avaliação e na gestão desse patrimônio.. A seguir, o Presidente apresentou proposta de resolução, a respeito do Plano de Ação do INSS e DATAPREV, aprovando-se  resolução nos seguintes termos: “O Plenário do Conselho Nacional de Previdência Social, em sua 61ª Reunião Ordinária, realizada no dia 26 de abril de 2000, dentro da competência que lhe confere o inciso III do artigo 4º da Lei nº 8213, de 24 de julho de 1991, resolve:- solicitar ao INSS e à Dataprev, a apresentação, para apreciação e aprovação deste Conselho, no prazo de 30 dias, a contar da publicação desta resolução, de seus respectivos planos de ação para o exercício em curso. Nos planos retromencionados deverão estar contemplados, além das metas, os prazos para início e término de cada ação.” O Presidente agradeceu a presença de todos e declarou encerrada a reunião, da qual, para constar, eu, Maria Luiza Martins Leite Lerário, lavrei a presente Ata que vai assinada por mim _______________________, e pelo Presidente.  Plenário do Conselho Nacional de Previdência Social, em 26 de abril de 2000.

Vinícius Carvalho Pinheiro

Presidente “ad hoc”
Ata aprovada em 24/5/2000
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